

		

			[image: ]

		


	

		


		

			

				[image: ]

			


		







		

			

				[image: ]

			


		







		

			Copyright © 2025 by Kethullin Rezende Trindade

Todos os direitos reservados e protegidos pela Lei 9.610, de 19.2.1998.


			É proibida a reprodução total ou parcial, por quaisquer meios, bem como a produção de apostilas, sem autorização prévia, por escrito, da Editora.


			Direitos exclusivos da edição e distribuição em língua portuguesa:


			Maria Augusta Delgado Livraria, Distribuidora e Editora


			 


			Direção Editorial: Isaac D. Abulafia


			Gerência Editorial: Marisol Soto


			Assistente Editorial: Larissa Guimarães


			Diagramação e Capa: Sofia de Souza Moraes


			Copidesque: Georgia Pignataro


			Revisão: Doralice Daiana da Silva


			[image: ]


			[image: ]
atendimento@freitasbastos.com
www.freitasbastos.com


		


	

		


		

			Minibio 


			Kethullin Rezende Trindade é professora e pesquisadora da Universidade Estadual de Goiás (UEG), pedagoga por formação e mestre em Educação. Desenvolve pesquisas e ações formativas nas áreas de didática, alfabetização, letramento e literatura infantil. Apaixonada por livros desde a infância, também se dedica à escrita literária, sendo autora da obra infantil Pinóquia. Atua na formação continuada de professores da educação básica, com ênfase na valorização da prática pedagógica e defesa do direito à alfabetização de qualidade. Possui experiência na Coordenadoria de Formação Continuada da Secretaria Municipal de Educação de Senador Canedo (GO), onde idealizou e conduziu cursos práticos, além de colaborar em projetos voltados ao fortalecimento da docência e ao incentivo à leitura nas escolas públicas.


			Na UEG, coordena pesquisas que aproximam universidade e escola pública, como os estudos “Entre a Universidade e a Escola: impactos do Programa AlfaMais na formação de professores alfabetizadores em São Miguel do Araguaia” e “DECOLE no 1º Ano: caminhos para a alfabetização na idade certa nas escolas públicas”. Com essas investigações, reafirma o seu compromisso com práticas alfabetizadoras fundamentadas, contextualizadas e transformadoras.


			Idealizadora de projetos como o “Curso teórico prático Alfaletrar” – Formação continuada de professores, “Ei, Galileu! Nos mostre o que você leu: Leitura literária e experiência estética na formação das infâncias” – experiência estética com estudantes da rede pública, e do laboratório de alfabetização PALAVRA – Práticas de Alfabetização, Leitura, Autoria e Vivências Reflexivas em Ação, a autora acredita que alfabetizar é mais do que transmitir conteúdos: é reconhecer o sujeito em sua inteireza e criar caminhos para que ele se aproprie da linguagem como direito, potência e transformação.
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MUITO ALÉM DO BEABÁ: ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO COMO PRÁTICA DE FORMAÇÃO



			Kethullin Rezende Trindade 


			Ensinar o beabá é uma expressão amplamente utilizada no Brasil para se referir ao ato de transmitir noções básicas sobre um assunto desconhecido a alguém pela primeira vez. No campo da alfabetização, essa metáfora remete ao ensino inicial das letras, sílabas e palavras, às primeiras descobertas do mundo escrito pelas crianças. No entanto, alfabetizar nos tempos atuais, em que a inovação digital avança a cada dia, exige mais do que ensinar o código escrito e seus sons correspondentes. Envolve proporcionar aos alunos ferramentas adequadas para compreender, produzir e interagir com diferentes textos e situações reais de uso da linguagem.


			Nesse sentido, um dos desafios enfrentados pelas escolas brasileiras quanto à alfabetização está relacionado à persistência das desigualdades socioeconômicas que impactam diretamente as oportunidades de aprendizagem das crianças. Dados da Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA/INEP, 2016) já indicavam que aproximadamente 55% dos estudantes do 3º ano do ensino fundamental apresentavam desempenho insuficiente em leitura. Após a pandemia da COVID-19, os indicadores pioraram.


			Segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e o relatório Educação em Alerta (Todos pela Educação, 2022), apenas 36% das crianças brasileiras estavam alfabetizadas ao final do 2º ano do ensino fundamental em 2021, uma queda em relação aos anos anteriores. Crianças pretas, indígenas, quilombolas, ribeirinhas e em situação de vulnerabilidade social têm seu processo de alfabetização mais precarizado, enfrentando falta de acesso a livros, ambientes letrados, apoio familiar e estruturas escolares adequadas.


			Essa realidade reforça a afirmação de Magda Soares (2004), de que a alfabetização é um processo socialmente condicionado, e que o fracasso escolar muitas vezes reflete o fracasso das políticas públicas em garantir equidade e qualidade no ensino, principalmente, da rede pública de educação.


			O fechamento prolongado das escolas entre 2020 e 2021, em razão da pandemia, impôs um retrocesso significativo à alfabetização. Crianças que estavam em fase inicial de aprendizagem da leitura e escrita tiveram a escolarização interrompida ou transferida para o ambiente domiciliar, onde as condições para o ensino remoto eram desiguais e até inexistentes, principalmente quando se refere às crianças das escolas públicas do país.


			O estudo “Alfabetiza Brasil” (Fundação Lemann, 2023), em parceria com o Banco Mundial, estima que cerca de 70% das crianças brasileiras de 7 anos de idade em 2021 não conseguiam ler e compreender textos simples, um aumento expressivo da chamada pobreza de aprendizagem.


			Essa lacuna exige agora ações coordenadas de recomposição das aprendizagens, fortalecimento da formação docente e garantia de materiais de qualidade, desafios que recaem diretamente sobre os professores alfabetizadores, muitas vezes sobrecarregados e pouco valorizados.


			É improvável que esse desafio seja superado apenas ensinando as noções básicas da linguagem, alfabetizar é uma gama de habilidades que vão ultrapassam saber o alfabeto, é preciso que o alfabetizando adquira o conhecimento que o possibilite utilizar as palavras ao seu favor, tanto na forma escrita quanto na oralidade. 


			O processo de alfabetização é complexo, político e social, contudo, o que é estar alfabetizado, “quando é que podemos considerar que uma criança está alfabetizada?”. Essa pergunta parece simples à primeira vista, mas revela a complexidade conceitual, pedagógica e política que envolve o campo da alfabetização. Também não é uma resposta fechada nem definitiva, pois depende das concepções de linguagem, de aprendizagem e de educação que fundamentam a prática pedagógica.


			Durante muito tempo, a alfabetização foi reduzida à decodificação do código escrito: saber ler e escrever letras, sílabas, palavras e frases com base na correspondência entre fonemas e grafemas. Assim, uma pessoa era considerada alfabetizada quando conseguia “juntar letras” e escrever frases gramaticalmente corretas. No entanto, essa definição técnica e restrita foi profundamente questionada por estudiosos da linguagem e da educação, especialmente a partir das décadas de 1980 e 1990.


			Para além do domínio técnico do sistema de escrita alfabética, é fundamental considerar a dimensão social e comunicativa da linguagem. Como afirma Magda Soares (2004), não basta dominar o código: é preciso saber usar a leitura e a escrita em contextos reais de comunicação, com finalidade e sentido. Por isso, ela propõe a distinção (e a articulação) entre alfabetização e letramento.


			Nesse sentido, uma pessoa está verdadeiramente alfabetizada quando: Compreende o que lê e é capaz de atribuir sentido aos textos; consegue escrever para se comunicar, registrar, argumentar ou expressar ideias; participa de práticas sociais de leitura e escrita em diferentes contextos; reconhece a linguagem escrita como uma ferramenta de inserção cultural, cidadã e subjetiva.


			Portanto, o domínio do código não é suficiente: é necessário estar inserido nas práticas de letramento, que envolvem o uso social da língua escrita. Esta definição, pode levar a compreender que alfabetizar é um ato claro e objetivo, se sabemos como é uma criança alfabetizada, logo sabe-se o caminho de alfabetizar. Ledo engano, pois a área da alfabetização ainda é um campo marcado por disputas metodológicas. Apesar dos avanços na compreensão psicogenética da escrita (Ferreiro; Teberosky, 1985), muitas práticas escolares permanecem centradas na repetição mecânica, na cartilha tradicional e no ensino fragmentado de sílabas, sem conexão com o uso social da linguagem.


			Além disso, como alerta Morais (2021), há uma dissociação entre o ensino do código e o desenvolvimento das habilidades linguísticas e cognitivas. A ausência de propostas integradas que articulem consciência fonológica, fluência, compreensão e produção de textos compromete a eficácia da alfabetização.


			Somam-se a isso os desafios da formação docente: muitos professores chegam à sala de aula sem preparação teórico-metodológica sólida sobre alfabetização, e enfrentam pouca oferta de formação continuada qualificada, articulada às demandas reais do cotidiano escolar.


			A discussão sobre alfabetização deve ser cada vez mais integrada aos discursos dos profissionais da educação, fundamentada em dados oficiais e atualizados, bem como em pesquisas e teorias relevantes para a área. A superficialidade e o esvaziamento do conhecimento sobre esse tema comprometem a solidez dos argumentos e a eficácia das lutas em prol de melhorias na educação, tornando-as vulneráveis a retrocessos nas políticas públicas e nas práticas docentes.


			É fundamental que os educadores se apropriem de uma base teórica sólida e de evidências empíricas que sustentem suas práticas pedagógicas. A alfabetização não é apenas um processo mecânico de decodificação de letras e palavras, mas envolve uma compreensão mais ampla que abrange aspectos cognitivos, sociais e emocionais. 


			Além disso, a formação continuada dos professores é essencial para que eles possam se atualizar sobre as melhores práticas e abordagens pedagógicas. A implementação de políticas públicas que priorizem a formação docente e a disponibilização de recursos didáticos adequados é crucial para garantir que todos os alunos tenham acesso a uma educação de qualidade. A luta pela alfabetização deve, portanto, ser uma prioridade nas agendas educacionais, com um compromisso coletivo de todos os envolvidos no processo educativo.


			Logo, é importante que a discussão sobre alfabetização não se restrinja apenas ao ambiente escolar, mas que envolva a comunidade e as famílias. A colaboração entre escola e família pode potencializar o aprendizado e criar um ambiente mais favorável ao desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita. Assim, a alfabetização se torna um esforço conjunto, que requer a participação ativa de todos os atores sociais.


			Ao longo deste livro, discutiremos conceitos, teorias e práticas que possam contribuir para a formação de professores alfabetizadores, oportunizando a construção de propostas pedagógicas mais integradas, contextualizadas e comprometidas com a formação integral do aluno.


			No texto “Receita de alfabetização”, Marlene Carvalho (2005) com crítica bem-humorada e contundente, evidencia os perigos de uma visão reducionista sobre o ensino da leitura e da escrita, revelando a urgência de repensar práticas que se limitem a codificar e decodificar as letras do alfabeto. A metáfora da “receita” satiriza a ideia de que alfabetizar seria como seguir um manual de instruções, no qual cada passo é padronizado, desconsiderando as diferentes realidades culturais, emocionais e cognitivas das crianças.


			


			Essa lógica mecanicista pressupõe que todas as crianças devem aprender no mesmo ritmo, pela mesma cartilha, com os mesmos exercícios, ignorando o fato de que o processo de alfabetização está diretamente ligado às experiências de linguagem que os alunos carregam e aos múltiplos modos de se relacionarem com o mundo letrado. Além disso, o senso comum, frequentemente reproduzido por políticas educacionais engessadas ou por pressões institucionais, impõe metas rápidas e mensuráveis, o que contribui para práticas desumanizadas e autoritárias. Ao final do texto, a imagem da criança como “aluno renitente” escancara as consequências perversas desse modelo: culpabilização pelo fracasso escolar, medicalização de dificuldades naturais da aprendizagem e desvalorização do papel criativo e mediador do professor.


			Em contrapartida, no texto “Alfabetização sem receita”, Carvalho propõe uma abordagem mais dialógica, viva e significativa, na qual alfabetizar é um processo de descoberta e construção coletiva, ancorado na escuta, na ludicidade e na valorização dos textos do cotidiano. A partir da convivência com diferentes portadores de texto e da troca entre pares, a criança é provocada a pensar sobre a linguagem, a fazer hipóteses e a experimentar a escrita de forma autêntica. Nesse cenário, o professor não é um executor de métodos prontos, mas um pesquisador da própria prática, alguém que observa, intervém, cria e adapta com sensibilidade e intencionalidade.


			Diante disso, é urgente superar o senso comum que ancora a alfabetização em fórmulas prontas ou “receitas”, e abraçar uma concepção de ensino que respeite a diversidade dos sujeitos e a complexidade do aprender. Alfabetizar não é aplicar uma receita, mas cozinhar com afeto, escuta e conhecimento pedagógico. Somente assim será possível formar leitores e escritores que, mais do que decodificar palavras, saibam pensar, questionar e transformar o mundo.


			Da mesma forma que não há receita para alfabetizar, é necessário discutir a formação docente. Ser professor alfabetizador no século XXI exige mais do que dominar métodos ou técnicas de ensino da leitura e da escrita: requer uma formação crítica e sensível à complexidade dos processos de aprendizagem da linguagem escrita e às múltiplas infâncias que habitam a escola.


			Como afirma Camini (2023), alfabetizar em uma cultura de diversidade demanda a capacidade de desafiar a tradição pedagógica sem negá-la, reinventando-a a partir das necessidades do tempo presente. Trata-se de formar professores que atuem com intencionalidade didática, promovendo ambientes de aprendizagem colaborativos, dinâmicos e inclusivos, nos quais o saber docente se articule à escuta ativa, à mediação cuidadosa e à valorização dos repertórios socioculturais das crianças.


			A formação inicial, nesse sentido, não pode se restringir à reprodução de modelos herdados de uma escolarização homogênea e centrada na autoridade docente. Ao contrário, precisa convocar os futuros professores à experimentação pedagógica, à construção de novas representações sobre o ofício docente e ao desenvolvimento de um repertório diversificado de estratégias didáticas.


			Este é um desafio das universidades, conseguir atrelar a teoria com a prática e alcançar a práxis, Paulo Freire (1996) define práxis como a união indissociável entre ação e reflexão transformadora. Não se trata de uma prática mecânica, desprovida de pensamento crítico, nem de uma teoria abstrata, desconectada do chão da escola. A práxis é, antes, o movimento pelo qual o sujeito age sobre o mundo e, ao mesmo tempo, o compreende, problematiza e ressignifica.


			Formar professores para alfabetizar requer, portanto, uma abordagem formativa que reconheça a prática como lugar de produção de saber e a teoria como instrumento de compreensão e transformação dessa prática. Isso significa criar espaços de formação continuada, estágios supervisionados críticos, grupos de estudo, pesquisas colaborativas e reflexão sobre a ação pedagógica real.


			Na formação de professores alfabetizadores, a práxis exige que o educador entenda a alfabetização não como simples transmissão de um código, mas como um processo histórico, cultural e político que envolve sujeitos concretos, com saberes, linguagens e realidades diversas.


			Formar um professor alfabetizador é também formar um pesquisador de sua prática: alguém que planeja com propósito, intervém com criticidade e reflete com compromisso ético sobre os efeitos do que ensina e de como ensina. É necessário que esse professor compreenda a alfabetização como prática situada, mediada por relações sociais, culturais e políticas, e que desenvolva a competência de fazer escolhas pedagógicas fundamentadas teoricamente e sensíveis às singularidades de cada contexto.


			Neste livro, propomos uma reflexão aprofundada sobre as concepções de alfabetização e letramento, traçando suas bases históricas e teóricas. Reconhecemos que a alfabetização vai muito além do simples ato de codificar e decodificar sinais; trata-se de apropriar-se da linguagem como uma prática social, significativa e transformadora. Discutimos que alfabetizar implica permitir o acesso à autoria, à escuta ativa, à leitura crítica e ao direito à palavra – dimensões frequentemente negligenciadas nas práticas escolares contemporâneas.


			Ao revisitar os métodos e abordagens de alfabetização, nosso objetivo não é validar uma única via, mas sim compreender as bases epistemológicas, políticas e pedagógicas que sustentam cada proposta. Adotamos uma postura crítica em relação ao reducionismo metodológico, reafirmando a importância das abordagens construtivistas, sociointeracionistas e psicogenéticas, fundamentadas nas contribuições de pensadores como Ferreiro e Vygotsky, que veem o sujeito como um agente ativo na construção do conhecimento.


			Exploramos os processos linguísticos e cognitivos envolvidos na alfabetização, destacando a relevância da consciência fonológica, mas também alertando para os riscos de uma aplicação descontextualizada dessa habilidade. A aprendizagem da língua escrita não deve ser reduzida a uma mera sucessão de técnicas desprovidas de sentido; ela deve ser vivida no corpo da cultura, nas múltiplas formas de linguagem que permeiam o cotidiano.


			Dedicamos um espaço significativo ao debate sobre literatura, oralidade, autoria e os repertórios socioculturais das crianças, reiterando que toda alfabetização deve ser, também, um gesto de escuta. A leitura literária não é um mero enfeite; é fundamental na formação do leitor e na construção da subjetividade. Precisamos romper com a ideia de que alfabetizar se resume a “ensinar a ler”, acolhendo a premissa de que é introduzir a criança no universo simbólico da cultura escrita, proporcionando experiências estéticas e respeitando sua identidade e multiplicidade de vivências.


			Finalmente, ao abordarmos planejamento e avaliação, reafirmamos que não há ensino transformador sem intencionalidade e escuta constante. Avaliar é acompanhar, interpretar e reorganizar – e não apenas classificar ou punir. Planejar é projetar o futuro da aprendizagem em diálogo com o presente dos sujeitos em sala de aula.


			Este livro está estruturado em sete capítulos, cada um deles dedicado a um aspecto fundamental da alfabetização e letramento: Alfabetização e letramento: o que é preciso (re)conhecer: Conceitos centrais do campo da alfabetização. Breve história da alfabetização no Brasil: Uma análise das origens e das principais teorias que moldaram as práticas de alfabetização ao longo do tempo. Métodos e abordagens para alfabetizar: Uma discussão sobre as diferentes metodologias de ensino, suas bases epistemológicas e a importância de uma abordagem diversificada. Consciência fonológica e apropriação dos sistemas de escrita alfabética: Uma exploração dos processos envolvidos na aquisição da leitura e escrita, com ênfase na consciência fonológica e sua aplicação contextualizada. Alfabetização, discurso e literatura: entre a escuta, a cultura e a autoria: A importância da literatura, da oralidade e escrita autoral no processo de alfabetização, destacando a formação de leitores críticos e criativos. Letramentos múltiplos e cultura digital na alfabetização: A relação entre a os diferentes tipos de letramento e a cultura digital e como isso influencia na aprendizagem da linguagem. Como último capítulo temos: O professor alfabetizador: identidade, desafios e compromisso social: A importância da construção da identidade do professor como alfabetizador e do planejamento intencional e reflexivo para a promoção de uma alfabetização significativa. Uma reflexão sobre a avaliação como um processo contínuo de acompanhamento e interpretação, em vez de mera classificação.


			Enfim, este material não é uma receita. É um convite à reflexão sobre a prática docente, uma oportunidade de pensar o ensino da leitura e escrita para além da decifração de códigos, como instrumento de participação social, expressão pessoal e construção de conhecimento.


			Esperamos que este livro contribua para uma compreensão mais ampla e crítica da alfabetização e letramento, promovendo práticas educativas que respeitem e valorizem a diversidade e riqueza das experiências de cada criança.


		


	

		

			1	ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO: O QUE É PRECISO (RE)CONHECER 


			O processo de ensino e aprendizagem da leitura e da escrita é, há décadas, objeto de debates, pesquisas e transformações no campo educacional. Para o educador comprometido, é essencial compreender as concepções de alfabetização e letramento, suas relações e implicações na formação de sujeitos leitores e escritores em diferentes contextos sociais. Este capítulo propõe apresentar definições, reflexões e abordagens que contribuam para a construção de um olhar mais crítico e atualizado sobre esses processos.


			
1.1	Definições básicas e relações entre os conceitos



			Historicamente, o termo alfabetização esteve associado ao processo de aprendizagem do sistema alfabético da escrita, isto é, à capacidade de decodificar e codificar palavras por meio da correspondência entre fonemas e grafemas. A esse respeito, Emilia Ferreiro (1989), ao investigar a psicogênese da língua escrita, revolucionou o entendimento do processo de alfabetização ao demonstrar que as crianças constroem hipóteses sobre a escrita desde muito cedo, de maneira ativa e significativa. A partir dessas contribuições, o ensino da leitura e da escrita deixou de ser visto como mera transmissão de códigos e passou a ser concebido como um processo de construção do conhecimento.


			Segundo Soares (2003), o conceito de alfabetizar é “ensinar a decifrar e a codificar a linguagem escrita, possibilitando ao aprendiz dominar o código gráfico da língua”. Nesse sentido, o processo de alfabetização se dá na apropriação do sistema alfabético e de suas convenções, ou seja, aprende-se que utilizamos um sistema notacional, o alfabeto, que representa, por grafemas (letras), os fonemas (sons) da fala.


			


			Entretanto, alfabetizar não é suficiente. A criança pode ser capaz de ler palavras, mas não necessariamente compreender os sentidos sociais e culturais da linguagem escrita em seus diversos usos. É nesse ponto que se insere o conceito de letramento, amplamente discutido por Magda Soares (2003), que o define como “as práticas sociais que envolvem a língua escrita”, englobando não apenas a aprendizagem técnica da leitura e da escrita, mas a inserção do sujeito nas situações concretas de uso da linguagem. 


			O letramento, portanto, refere-se à funcionalidade da leitura e da escrita nas práticas cotidianas, sendo um processo que ultrapassa a escolarização e que é constituído social e culturalmente. Para Kleiman (1995), letramento é o estado ou condição que adquire um indivíduo como consequência de ter-se apropriado da escrita e de fazer uso dela em práticas sociais.


			Compreende-se que não basta oferecer temas e esperar dos estudantes que escrevam usando conteúdos ensinados de forma isolada, afinal o ensino da gramática, ortografia e pontuação deve oferecer a aprendizagem sobre produção de textos. É preciso ensiná-los e auxiliá-los para que se tornem escritores competentes. 


			A formação de um cidadão crítico, autônomo e plenamente inserido na vida social passa, necessariamente, pela apropriação da linguagem escrita. Nesse cenário, os conceitos de alfabetização e letramento emergem como pilares fundamentais no campo educacional, especialmente na educação básica. Compreender suas especificidades, inter-relações e implicações pedagógicas é essencial para delinear práticas de ensino coerentes com os desafios contemporâneos da escola pública. Mais do que uma distinção técnica, a discussão sobre alfabetização e letramento implica um posicionamento político e epistemológico frente ao papel da escola na construção de sujeitos historicamente situados.


			Na perspectiva freiriana, a alfabetização deve estar intimamente vinculada à leitura do mundo. Para Paulo Freire (1987), “a leitura do mundo precede a leitura da palavra”. Ou seja, o ato de alfabetizar não pode estar dissociado da realidade concreta do educando. A alfabetização que não leva em conta o contexto de vida, a cultura e os saberes prévios dos estudantes, corre o risco de tornar-se um processo alienante, desprovido de significado. Freire propõe uma alfabetização libertadora, na qual o sujeito se reconhece como produtor de cultura e de história, capaz de intervir na sociedade por meio da linguagem.


			Com base nesses referenciais, compreende-se que alfabetização e letramento não são processos opostos nem excludentes, mas dimensões complementares e indissociáveis da formação plena do sujeito. Um indivíduo alfabetizado, mas não letrado, pode ter domínio do código, mas não saber usá-lo em contextos reais; por outro lado, um sujeito letrado, mas não alfabetizado, como ocorre em algumas culturas orais, pode compreender o funcionamento da escrita socialmente, mas não dominá-la tecnicamente. Assim, é preciso garantir que o processo de alfabetização seja também um processo de letramento – o que Magda Soares (2003) chama de alfabetização com letramento ou melhor “Alfaletrar”.


			Na prática pedagógica, isso significa criar ambientes alfabetizadores ricos em textos reais e significativos, nos quais as crianças não apenas aprendam a ler e escrever, mas compreendam por que e para que se escreve. Conforme Ângela Kleiman (1995), é fundamental que a escola atue como mediadora das práticas sociais de leitura e escrita, preparando os estudantes para interagir criticamente com os múltiplos textos que circulam em uma sociedade cada vez mais marcada pela informação e pela tecnologia.


			Dessa forma, a articulação entre alfabetização e letramento é decisiva para a constituição de um cidadão participativo, que utiliza a linguagem escrita para expressar-se, posicionar-se, reivindicar direitos e construir conhecimento. Em tempos de mudanças aceleradas e múltiplas linguagens, a escola tem o papel ético e político de garantir o acesso à cultura letrada como direito de todos, promovendo não apenas a decodificação do mundo escrito, mas a sua interpretação crítica.


			A alfabetização desempenha um papel crucial na formação de sujeitos críticos e autônomos, capacitando-os a participar ativamente da sociedade. Entre as principais funções da alfabetização, destacam-se:


			

					
Desenvolvimento Cognitivo: A alfabetização contribui para o desenvolvimento das habilidades cognitivas, como a capacidade de análise, síntese e interpretação. A leitura e a escrita estimulam o pensamento crítico e a criatividade, permitindo que os indivíduos construam significados e desenvolvam suas próprias ideias (Kleiman, 1995).



					
Participação Social: A alfabetização é fundamental para a inclusão social e a cidadania. Indivíduos alfabetizados têm maior acesso à informação e à educação, o que lhes permite participar de forma mais ativa e consciente na vida comunitária e política. A capacidade de ler e escrever é essencial para o exercício dos direitos civis e para a tomada de decisões informadas (Soares, 2003).



					
Empoderamento Pessoal: A alfabetização proporciona aos indivíduos a capacidade de expressar suas opiniões, contar suas histórias e reivindicar seus direitos. Essa dimensão emancipadora da alfabetização é especialmente importante em contextos de desigualdade social, onde a linguagem pode ser uma ferramenta de resistência e transformação (Freire, 1989).



					
Acesso ao Conhecimento: A alfabetização é a porta de entrada para o conhecimento em diversas áreas do saber. A capacidade de ler e escrever permite que os indivíduos acessem informações, desenvolvam habilidades e ampliem seus horizontes, contribuindo para sua formação pessoal e profissional (Morais, 1999).
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